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, DE 2010

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador Alberto Goldman, que determine aos órgãos competentes, a realização de estudos e a adoção das medidas urgentes e necessárias para elaboração de um projeto para alteração da Lei nº 7.951, de 16 de julho de 1992, que institui classes e cria cargos destinados às Unidades da Secretaria de Agricultura e Abastecimento que especifica e dá providências correlatas, inserindo a criação do cargo de Técnico Agropecuário no Quadro da Secretaria de Agricultura e Abastecimento.

JUSTIFICATIVA

Como se sabe, a criação dos cursos técnicos agrícolas gerou a necessidade do profissional habilitado nessa área, para que as funções a serem exercidas possam atingir plenamente os seus objetivos.

Devemos ressaltar que a Secretaria Estadual de Agricultura e Abastecimento não possui em sua estrutura o cargo de Técnico Agropecuário, e os serviços de natureza técnica inerente a essa área estão sendo realizados por servidores que não possuem o preparo adequado, pois além de não possuírem diplomas de técnico agrícola ou em agropecuária de nível médio, em sua grande maioria são constituídos por funcionários que tem apenas o nível primário.

A criação do cargo de Técnico Agropecuário na carreira de Apoio Agropecuário objetiva-se definir um corpo técnico coeso para melhor distribuição dos trabalhos nos programas e projetos executados pela Secretaria da Agricultura e Abastecimento em benefício do produtor rural, bem como, corrigir falha ocorrida na criação da Lei nº 7.951, de 16 de julho de 1992, que enquadrou o Técnico em Agricultura, Técnico Agrícola e Técnico em Agropecuária juntamente com funcionários que exercem funções unicamente administrativas, assim não reconhecendo os esforços dos investimentos auferidos pelos Poderes Executivos Estaduais e Federal na implantação e manutenção das Escolas Técnicas em Agropecuária e da valorização dos seus profissionais formados nos cursos de Técnicos em Agricultura, Técnicos Agrícolas e Técnicos em Agropecuária.

O intuito principal desta propositura para alteração da Lei nº 7.951 é a diferenciação das respectivas atribuições, sendo o Técnico Agropecuário um elo entre os profissionais de Nível Superior e os Empreendedores Rurais na assistência técnica e extensão rural, bem como, na transferência e difusão de conhecimentos e tecnologia agropecuária.

Pela proposta anexa, elaborada por uma Comissão de Representantes dos Técnicos de Nível Médio formada por Técnicos em Agricultura, Técnicos Agrícolas e Técnicos em Agropecuária, com registro no CREA, designada pelo Coordenador da Coordenadoria de Assistência Técnica Integral – CATI de Campinas, a alteração proposta na referida lei, com a criação do cargo de Técnico Agropecuário é de relevante importância para corrigir as falhas hoje existentes, pois o Técnico Agropecuário deve exercer funções exclusivamente técnicas e não administrativas.

Convém ainda lembrar, que as Secretarias de Agricultura e Abastecimento de outros Estados, como por exemplo, Paraná, Santa Catarina, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Rio Grande do Sul e Minas Gerais já reconhecem e possuem em seus quadros funcionais os cargos de Técnicos Agrícolas em nível médio.

Face o exposto, contamos com o apoio do Excelentíssimo Senhor Governador Alberto Goldman na adoção de medidas urgentes visando a elaboração e o envio a esta Casa de Leis, de um projeto de alteração da Lei nº 7.951, de 16/07/1992, conforme a proposta anexa, que institui a criação do cargo de Técnico Agropecuário no Quadro da Secretaria de Agricultura e Abastecimento, e dá outras providências correlatas. 

Sala das Sessões, em

Deputado Edson Giriboni


